
ARTIGOSCiência&Cultura

Jovens da Amazônia sofrem com as mudanças climáticas e com o racismo ambiental – e lutam para 
mudar essa realidade.

Foto: Lidia Guajajara. Arquivo pessoal
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Floresta concreta: Juventudes urbanas 
amazônicas e o racismo ambiental 

por Gabriela Alves dos Santos

Resumo 
O presente artigo analisará a incidência do racismo ambiental com a transversalidade climática 
nas dinâmicas das cidades brasileiras situadas na Amazônia, em que através das desigualdades 
sociais apontará o quanto a raça é fundamental para a compreensão da crise ambiental. A partir 
de uma perspectiva socioambiental crítica, investiga-se principalmente como o papel das juven-
tudes urbanas enquanto protagonistas de práticas regenerativas podem ser um forte aliado às 
adaptações climáticas nos territórios periféricos. O texto buscará articular debates teóricos com 
experiências concretas, propondo caminhos para a construção de cidades mais justas e ecologi-
camente sustentáveis e principalmente antirracistas.

Palavras-chave: Racismo Ambiental; Transversalidade Climática; Cidades Brasileiras; Juventudes 
Urbanas; Meio Ambiente; Mudanças Climáticas

Introdução 
Há no imaginário popu-

lar, para quem mora em outras 

regiões fora do Norte, que 
quando falamos de cidades 
amazônicas, falamos somen-
te de floresta. Porém, essas 

cidades carregam em seus cor-
pos urbanizados a marca de 
um Brasil que, enquanto é pro-
fundamente desigual, também 
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carrega a criatividade unida 
aos saberes tradicionais como 
resistência à vida. 

A atual crise climática se 
amplifica em uma urbanização 
predatória e excludente, fazen-
do com que a dinâmica dessa 
emergência climática não al-
cance todos da mesma forma. 
E na ambiguidade da vida so-
cial dessas cidades nortistas, 
juventudes negras, indígenas 
e periféricas vivenciam cotidia-
namente os efeitos do racismo 
ambiental — uma forma de 
violência dimensional e estru-
tural que territorializa o racis-
mo por meio da degradação 
ambiental seletiva. 

O presente artigo parte 
da hipótese de que tais juven-
tudes, historicamente margi-
nalizadas, desempenham um 
papel central na reinvenção 
de seus territórios, tensionan-
do a monocultura do urbano e 
propondo práticas regenerati-
vas enraizadas em uma justiça 
socioambiental e ao direito à 
cidade.

Racismo ambiental 
nas cidades 
amazônicas 

Conceitualmente, o Ra-
cismo Ambiental é compreen-
dido como a exposição des-
proporcional de populações 
racializadas a riscos ambien-
tais. [1, 2] Elaborado em 1981 
pelo líder afro-americano e 
ativista pelos direitos civis, Dr. 
Benjamin Franklin Chavis Jr., 
em um momento de manifes-
tações do movimento negro 
contra injustiças ambientais, 
ele define como: 

“O racismo ambien-
tal é a discriminação 
racial no desenvol-

vimento de políticas 
ambientais, na aplica-
ção de regulamentos 

e leis, na segmen-
tação deliberada 

de comunidades de 
cor para instalações 
de resíduos tóxicos, 
na sanção oficial da 
presença de vene-

nos e poluentes que 
ameaçam a vida nas 
comunidades e na 

exclusão de pessoas 
negras da liderança 
de movimentos eco-

lógicos.” [3]

Embora o conceito tenha 
sido elaborado e disseminado 
nos Estados Unidos, é funda-
mental perceber que, mesmo 
nas particularidades da vio-
lência do racismo nos diver-
sos países e territórios, ele se 
apresenta com a construção 
de suas respectivas histórias. 
No Brasil, por exemplo, o con-
ceito abrange grupos étnicos 
que, por razões raciais, cul-
turais e políticas, sofrem com 
desigualdades e discriminação 
em diferentes níveis. Deste 
modo, entende-se que o racis-
mo ambiental é uma das con-
sequências do racismo institu-
cional, pois as desigualdades 
raciais e sociais são ampliadas 
na esfera ambiental devido à 
escassez de políticas públicas 
que considerem a existência 
da fragmentação racial. O ra-
cismo ambiental não se refere 
somente a ações que têm in-
tenção racista, mas também 
inclui ações com impacto racis-
ta, independentemente de sua 
intenção.[4] 

Segundo dados do 
Instituto Trata Brasil (2022), 
apenas 14% da população 
da região Norte tem acesso à 
rede de esgoto, sendo que em 
cidades como Manaus, 75% da 

população vive sem esgota-
mento sanitário adequado. Em 
Belém, cerca de 212 mil pes-
soas não têm acesso regular a 
saneamento básico — uma rea-
lidade concentrada nos bairros 
periféricos e favelas urbanas, 
onde residem, em sua maioria, 
populações negras, indígenas 
e ribeirinhas.[5] 

Já no campo educacio-
nal, a desigualdade também 
se expressa territorialmente. 
Jovens das classes mais bai-
xas têm apenas 2% de chance 
de ingressar em universidades 
públicas, contrastando com 
40% dos jovens das famílias 
mais ricas.[6] Os estados da 
região Norte — como Pará e 
Amazonas — seguem abaixo 
da média nacional no percen-
tual de pessoas com ensino su-
perior completo, acentuando a 
exclusão da juventude periféri-
ca no acesso à educação for-
mal.[7]

Olhando as desigualda-
des no Brasil como um todo, 
elas se manifestam em forma 
de alagamentos, ausência de 
saneamento básico, poluição 
de rios e contaminação de so-
los — realidades concentradas 
nos bairros periféricos e ocu-
pações informais.[8] Cidades 
como Belém e Manaus, mar-
cadas por um crescimento 
acelerado e políticas urbanas 
fragmentadas, exemplificam 

“A atual crise 
climática se 
amplifica em 

uma urbanização 
predatória e 
excludente.”
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essa distribuição desigual dos 
impactos ambientais.[9] 

Essas dinâmicas revelam 
uma geopolítica interna que 
atravessa a Amazônia brasi-
leira: ao mesmo tempo que é 
representada como “pulmão 
do mundo”, suas cidades são 
negligenciadas em políticas 
públicas estruturantes. Essa in-
visibilidade alimenta uma eco-
logia política da exclusão,[10] na 
qual o acesso à água potável, 
moradia digna e mobilidade 
urbana é condicionado por cri-
térios raciais e territoriais.

Juventudes 
como agentes 
de regeneração 
territorial

Compreender a juventu-
de é reconhecer que ela não é 
uma categoria biológica ou ho-
mogênea, mas uma construção 

social e histórica atravessada 
por marcadores como clas-
se, raça, território e gênero.
[11] Mais do que uma fase de 
transição, a juventude constitui 
um campo de disputas simbó-
licas e políticas, onde sujeitos 
jovens produzem fundamen-
talmente cultura, criam redes 
e lutam por reconhecimento. 
Para Dayrell (2003),[12] as juven-
tudes devem ser entendidas 
em sua pluralidade e potência 
de ação, como sujeitos históri-
cos que produzem sentidos e 
transformam o mundo a partir 
de suas realidades concretas. 
(Figura 1)

Segundo o Banco 
Mundial, a juventude amazô-
nica está entre as que mais 
sofrem os impactos da crise 
socioambiental — seja por des-
matamento, violência, falta de 
educação ou saúde precária.[13] 
O relatório destaca que jovens 
negros nas periferias brasileiras 
têm taxa de homicídio letal até 
três vezes maior do que jovens 

brancos com o mesmo nível de 
escolaridade.[14] 

Em 2021, o risco de ho-
micídio para jovens negros 
com ensino superior chegou 
ao triplo do observado entre 
jovens brancos do mesmo ní-
vel educacional. 

Se por um lado são os 
mais atingidos, sempre em 
risco, por outro, são também 
os que mais usam a criativi-
dade para elaborar saídas. As 
juventudes amazônicas têm 
protagonizado formas políti-
cas de resistência frente à crise 
climática. Através de coletivos, 
redes e tecnologias sociais, 
essas juventudes operam uma 
reterritorialização simbólica 
e material de suas comunida-
des.[15] Não se trata apenas de 
“sobrevivência”: trata-se da 
proposição ativa de futuros 
regenerativos, orientados por 
valores de solidariedade e 
principalmente ancestralidade.

As práticas juvenis perifé-
ricas se inserem, assim, em uma 
ecologia dos saberes,[16] onde 
o conhecimento técnico-cien-
tífico dialoga com saberes lo-
cais, orais e ancestrais. A partir 

“Olhando as 
desigualdades 
no Brasil como 
um todo, elas 
se manifestam 
em forma de 
alagamentos, 
ausência de 

saneamento básico, 
poluição de rios e 
contaminação de 

solos.”

Figura 1. Comunidade Indígena do Vale do Juruá.

Foto: Instituto Juruá. Reprodução
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dessa articulação, surgem hor-
tas comunitárias, mutirões de 
limpeza, ações de educação 
ambiental e lutas por moradia 
e saneamento. Em um cenário 
de ausência estatal, são essas 
juventudes que encarnam, na 
prática, o direito à cidade.[17] 

A COJOVEM (Cooperação 
da Juventude Amazônida 
para o Desenvolvimento 
Sustentável), por exemplo, atua 
na Amazônia urbana promo-
vendo formações em justiça 
climática com jovens de zonas 
periféricas, estimulando seu en-
gajamento em processos deci-
sórios e de advocacy territorial. 
Em Belém, o coletivo Mandí 
mobiliza juventudes para ativi-
dades de educação ambiental, 
reflorestamento e escuta comu-
nitária, utilizando metodologias 
de sensibilização baseadas em 
arte, cultura e comunicação po-
pular. Já a Rede Jandyras, tam-
bém em Belém, articula jovens 
ativistas em uma frente coletiva 
de cuidado e regeneração dos 
territórios urbanos, com foco 
em gênero, clima e território. 

Nas áreas rurais e ribeiri-
nhas, experiências como a da 
Associação Vaga Lume vêm 
fortalecendo crianças e jovens 
por meio da leitura e da gestão 
de bibliotecas comunitárias, 
formando redes de aprendi-
zagem autônoma e enraizada 
na cultura local. Ao mesmo 
tempo, organizações como o 
IDESAM e a FAS fomentam a 

atuação juvenil em projetos de 
manejo florestal sustentável, 
agroecologia, bioeconomia 
e capacitação para empreen-
dimentos comunitários — in-
cluindo formações específicas 
voltadas para juventudes ribei-
rinhas e indígenas.

É inegável que há uma 
estratégia política que, por 
meio da educação, viu-se 
uma ferramenta de autonomia 
diante da crise climática, 
demonstrando uma das formas 
criativas que a juventude viu 
em como construir uma cidade 
antirracista e em harmonia com a 
natureza. Muitos desses jovens 
são filhos e filhas da geração 
que acessou à universidade 
por meio da política de cotas, 
que completou 20 anos e 
transformou o perfil do ensino 
superior no Brasil. Como 
aponta o Banco Mundial:

“o ingresso de jovens 
pretos, pardos e indí-
genas no ensino su-

perior aumentou 20% 
entre 2016 e 2019. 

Em 2021, 52,4% dos 
estudantes universitá-
rios de 18 a 24 anos 
eram pretos, pardos 
ou indígenas, contra 

43,7% em 2012”

Essa geração, ao ocupar 
espaços antes negados, não 
se limitou à educação formal: 
ela a expandiu. Isso porque 
o acesso da população negra 
dentro dos espaços que antes 
eram embranquecidos possi-
bilitou a ampliação da cultura 
racializada no debate cientí-
fico. Juventude essa que não 
se limitou na formalidade da 
educação e pulverizou o co-
nhecimento acadêmico em 
práticas informais e comunitá-
rias, adjunto com a ancestra-
lidade. Resgatando soluções 

para adaptação climática que 
eram executadas: como hor-
tas agroecológicas, bibliotecas 
populares, rádios comunitárias 
e formações autônomas. 

Já entre os povos indí-
genas, o protagonismo jo-
vem se expressa em movi-
mentos como o Movimento 
dos Estudantes Indígenas 
do Acre e Sul do Amazonas 
e o Movimento dos Povos 
Indígenas do Vale do Juruá, 
que promovem mobilizações 
por acesso à educação, defe-
sa dos territórios e reconheci-
mento das identidades origi-
nárias. Organizações como a 
Agroextrativista Jaminawa e a 
Comunidade Kaxarari também 
vêm fortalecendo a transição 
geracional, conectando os sa-
beres dos mais velhos com a 
ação dos mais jovens em pro-
cessos de regeneração cultural 
e ambiental. 

Esse movimento de as-
censão da juventude indígena 
pode ser lido como uma res-
posta histórica ao processo de 
silenciamento etnocida que 
marcou os séculos de coloni-
zação no Brasil. Como escrevi 
anos atrás: “os autóctones fo-
ram colocados na posição de 
objeto animado […] julgando 
inferiores e vazios cultural-
mente”.[vi] Hoje, essa juventu-
de se levanta não apenas para 
afirmar sua humanidade, mas 
para reivindicar protagonismo 
político, epistemológico e ter-
ritorial. Trata-se de uma reocu-
pação simbólica e prática dos 
espaços que lhes foram nega-
dos, onde o corpo indígena jo-
vem não é mais descrito como 
“item na paisagem”, mas sim 
como autor de sua própria his-
tória — e da regeneração do 
planeta.

“As juventudes 
amazônicas têm 
protagonizado 

formas políticas de 
resistência frente à 

crise climática.”
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Amazônia urbana 
e o direito à 
cidade climática 

Essas práticas não apenas 
respondem à ausência estatal 
e aos efeitos da crise climática, 
mas produzem uma ecologia 
de soluções onde juventude, 
ancestralidade e território são 
inseparáveis. São elas que 
operam uma regeneração co-
tidiana, territorial e simbólica, 
que emerge da Amazônia pro-
funda e das margens invisibili-
zadas das cidades. 

A Amazônia urbana de-
safia as categorias clássicas da 
urbanização. Suas cidades são, 
simultaneamente, rurais, flo-
restais e urbanas. A presença 
de comunidades ribeirinhas, 
quilombolas e indígenas em 
áreas urbanizadas complexifi-
ca o entendimento de cidade 
como espaço exclusivamente 
moderno e ocidental.[18] Nessa 
pluralidade de modos de vida, 
o direito à cidade precisa ser 

reconfigurado para incluir não 
só infraestrutura e serviços, 
mas também modos de exis-
tência múltiplos, que não ca-
bem na lógica colonial do pro-
gresso. (Figura 2)

As juventudes dessas ci-
dades, por sua vez, têm arti-
culado reivindicações que vão 
além da infraestrutura: lutam 
pelo reconhecimento simbó-
lico e político de seus modos 
de vida. Nesse sentido, os jo-
vens amazônicos atuam como 
guardiões de futuros possí-
veis, reconfigurando a cidade 
a partir de outras epistemo-
logias e temporalidades — 
aquelas que Krenak (2019) [19] 
nos convoca a imaginar como 
formas de adiar o fim do mun-
do. Como nos lembra Davi 
Kopenawa, a floresta sonha — 
e seus filhos e filhas precisam 
continuar sonhando por ela, 
para não adoecer e morrer em 
silêncio.[20] Essas juventudes 
não só protegem os territó-
rios, como também protegem 
os mundos.

Considerações Finais
Este artigo buscou evi-

denciar como o racismo am-
biental nas cidades amazônicas 
estrutura desigualdades terri-
toriais e climáticas que afetam, 
principalmente, juventudes ra-
cializadas. Ao mesmo tempo, 
reconheceu o papel central 
dessas juventudes como agen-
tes de transformação, regene-
ração e reinvenção urbana. Em 
um contexto de emergência 
ecológica e esgotamento do 
modelo urbano dominante, 
são elas que apontam cami-
nhos para uma cidade outra: 
viva, plural, ecológica e enrai-
zada em justiça social. 

Reafirmar o papel das ju-
ventudes amazônicas na luta 
por justiça climática é também 
um ato de imaginação políti-
ca. Como bem nos lembram 
os povos originários, regene-
rar o território é regenerar o 
sonho. Como escreve Julie 
Dorrico, a juventude indígena 
escreve para não desaparecer 
— e ao escrever, reencanta o 
mundo a partir das margens. 
Daniel Munduruku ensina que 
educar é plantar memória co-
letiva, e Eliane Potiguara nos 
lembra que o corpo da mulher 
indígena é o primeiro territó-
rio violado e, por isso mesmo, 
também o primeiro a florescer 
resistência. 

Talvez, seja essa a mais 
potente forma de existência 
política no século XXI: sonhar, 
narrar e reconstruir — mesmo 
com as mãos ainda sujas de 
barro, tinta, terra e esperança.

Gabriela Alves dos Santos é diretora 
e sócia-fundadora do Instituto Perifa 
Sustentável.Figura 2. A Amazônia urbana desafia as categorias clássicas 

da urbanização com cidades que são, simultaneamente, rurais, 
florestais e urbanas.

Foto: Raphael Luz/ Agência Pará. Reprodução
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